
Ao Pregoeiro do N.º 90014/2025 - Ministério da Educação 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins Reitoria 
 
 
 
 

RONALDO MEIRA SILVA, advogado, OAB/SP nº 460.052, com escritório na Rua 

Dianópolis nº 1189, Mooca, São Paulo/SP, vem a presença de Vossa Excelência, 

com fulcro na Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 5º, inc. XXXIV, 

alínea “a”, bem como no § 4º, do artigo 170, da Lei Federal nº 14.133/21, comparece 

respeitosamente perante ao Instituto Federal de Tocantins, para apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 90014/2025, nos 

termos que segue: 

 

1. Trata-se de impugnação ao edital de licitação Pregão Eletrônico 
90014/2025 publicado pelo Instituto Federal de Tocantins, tendo como objeto a 
aquisição de acervo bibliográfico, para atender todas as unidades do IFTO, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
2. Depreende-se do estudo técnico preliminar que a contratação tem 
como finalidade o atendimento a todos os campuses do Instituto Federal, e visa 
registrar em ata a quantidade de 4.661.000 acervos, para futura contratação. 

 
3. Pois bem, embora aceitável a aquisição na modalidade – maior 
desconto, para que assim, de acordo com a necessidade o órgão venha escolher os 
títulos, inclusive, de forma atualizada. Entendemos que os quantitativos 
estabelecidos estão absurdamente SUPERESTIMADOS. 

 
4. Isso porque, conforme dados obtidos em julho/2025 no próprio 
endereço eletrônico do órgão contratante 
(https://portal.ifto.edu.br/noticias/pesquisa-com-egressos-destaca-contribuicao-
dos-ex-alunos-para-o-fortalecimento-do-ifto200b), O INSTITUTO FEDERAL 
POSSUI APROXIMADAMENTE COM 14.448 ALUNOS EM FORMAÇÃO, vejamos: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Ronaldo Meira Silva. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D032-3E0D-A537-0E7E.
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5.  PORTANTO, O QUE CHAMA ATENÇÃO É A QUANTIDADE 
ABSURDA DE ACERVOS A SEREM REGISTRADOS EM ATA NO MONTANTE DE 
4.661.000, O QUE REPRESENTA 322 LIVROS POR ALUNO, QUANDO 
COMUMENTE OS ÓRGÃOS ESTIPULAM COMO MÉDIA 10 ACERVOS POR 
ALUNOS, O QUE REPRESENTA 144.480 TÍTULOS NECESSÁRIOS PARA ESTA 
DEMANDA. 
 
6. INCLUSIVE, CHAMA ATENÇÃO ACERCA DA REAL NECESSIDADE 
DE LICITAR O QUANTITATIVO EXORBITANTE, VEZ QUE EM MAIO/2024 O 
INSTITUTO FEDERAL REALIZOU O PREGÃO ELETRÔNICO 90029/2024, TAMBÉM 
PARA AQUISIÇÃO DE ACERVOS, O QUAL NÃO HAVIA JUSTIFICATIVA COERENTE 
PARA UMA QUANTIDADE ABSURDA, LOGO, HAVENDO A NECESSIDADE DE 
INDAGAÇÃO, POR QUE NÃO RENOVAR A ARP REALIZADA ANTERIORMENTE? 
MAS, PRINCIPALMENTE, HOUVE A UTILIZAÇÃO DO QUANTITATIVO TOTAL DA 
ARP, PARA VERIFICAR SE HÁ NECESSIDADE DESTE QUANTITATIVO OU O 
INTUITO É UTILIZAR ESSA ARP COMO UMA BALCÃO DE NEGÓCIOS PARA O 
DETENTOR DA ATA? 

 
7. É notório que o estudo técnico preliminar apresenta falhas 
grandes, ensejadoras de prejuízos milionários aos cofres públicos decorrentes de 
quantitativos que não possuem a menor coerência, e que a conduta é reprovável 
conforme entendimento jurisprudencial: 
 

FISCALIS EXECUÇÃO 2008. LEVANTAMENTO DE AUDITORIA NAS OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DO TERMINAL DE PASSAGEIROS DO PÁTIO DE AERONAVES E DO 
ACESSO VIÁRIO DO AEROPORTO DE GUARULHOS/SP. REVOGAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. EXAME DAS RAZÕES OFERECIDAS PELA 
INFRAERO EM SEDE DE MANIFESTAÇÃO PRELIMINAR AOS ACHADOS DE 
AUDITORIA. DETERMINAÇÕES. COMUNICAÇÃO À COMISSÃO MISTA DE 
PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO DO CONGRESSO 
NACIONAL. 1. O superdimensionamento de quantitativos de serviços em fase 
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de licitação, sob o pretexto de conferir ao orçamento de referência margem de 
segurança para eventuais distorções, é ato incompatível com os princípios da 
legalidade e da eficiência, ensejador de determinação ao órgão para que 
proceda à sua anulação, sem prejuízo da possibilidade de aplicação de multa 
aos responsáveis que lhe deram causa. 2. Admite-se que o "relatório técnico 
circunstanciado" a que se têm referido as Leis de Diretrizes Orçamentárias (v.g. 
§ 1º do art. 115 da LDO/2008 ou § 2º do art. 109 da LDO/2009) seja elaborado 
pelos licitantes na fase de apresentação das propostas; todavia, tal 
procedimento não exime os gestores públicos do dever constitucional e legal 
(art. 2º da Lei nº 9.784/1999) de motivar seus atos, sendo obrigatória, no 
processo administrativo, a devida formalização da exposição de motivos por 
parte da autoridade competente, no sentido de aceitar ou não as justificativas 
apresentadas, sob pena de responsabilização (ACÓRDÃO TCU 2617/2008)  

 
 DOS PEDIDOS 
8. Ante o exposto, requer-se o recebimento da impugnação para 
ANULAR  a contratação em tela ou alternativamente a suspensão do certame, para 
realização de novo estudo técnico preliminar de acordo com os quantitativos 
realmente necessários, isto é, aproximadamente 144.480. 
 
 Nesses termos, 
 Pede deferimento. 
 

RONALDO MEIRA SILVA,  
OAB/SP nº 460.052 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/D032-3E0D-A537-0E7E ou vá 

até o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: D032-3E0D-A537-0E7E

Hash do Documento 

DBDACA0FE3D982EC7794CC57D11CD77A7F946572592A1D1292B7B02DC6D4039F

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 04/09/2025 é(são) :

Nome no certificado: Ronaldo Meira Silva em 04/09/2025 14:18 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital



JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispõe  a  Res.TSE  número  21.823/2004,  o(a)  eleitor(a)  abaixo  qualificado(a)  está  QUITE
com  a  Justiça  Eleitoral  na  presente  data  .

Certidão emitida às 09:04 em 26/06/2025

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

QWDU.BYCU.AL24.+V1O

Filiação:

Zona: 004

Município: 71072 - SAO PAULO

Seção: 0112

- IRAILDE MARIA DE JESUS SILVA
- NIVALDO MEIRA SILVA

UF: SP

Domicílio desde: 03/05/2011

Inscrição: 3880 8880 0108

Data de nascimento: 04/01/1971

Eleitor(a): RONALDO MEIRA SILVA

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): REPRESENTANTE COMERCIAL

https://www.tse.jus.br





